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MAS

Nº 70067503557 (Nº CNJ: 0435733-30.2015.8.21.7000)

2015/Cível


APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. vazamento de vídeo na INTERNET. veiculação NA INTERNET DE VÍDEO CONTENDO GRAVAÇÃO DE RELAÇÃO SEXUAL DA AUTORA COM O ex-namorado. POSTAGEM no youtube e facebook. MANIFESTA imprudência do réu ao emprestar o celular COM O MATERIAL GRAVADO A UM AMIGO, QUE TERIA SIDO O RESPONSÁVEL PELA POSTAGEM NA REDE MUNDIAL. 
Comprovada a culpa (imprudência) do réu, que admitiu perante o Ministério Público e a autoridade policial ter emprestado o seu celular contendo a gravação do ato sexual praticado com a ex-namorada, o qual acabou divulgado na internet.

DANOS MORAIS “IN RE IPSA”.

A postagem e divulgação de vídeo contendo cena de sexo, nessas circunstâncias, gera danos morais “in re ipsa”, dispensando prova do efetivo prejuízo.
“QUANTUM” INDENIZATÓRIO MANTIDO. 

Mantido o valor da condenação a título de danos morais fixado na sentença (R$ 15.760,00), mormente considerando a reprovabilidade da conduta do réu (culpa grave) e a extensão dos danos vivenciados pela vítima. 

Menor que necessitou de tratamento psiquiátrico, tentou suicídio, e, em razão do “bullying” e das humilhações sofridas acabou transferida de escola juntamente com a irmã, bem ainda foi reprovada no ano letivo. 

SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA DA AÇÃO E IMPROCEDÊNCIA DA RECONVENÇÃO MANTIDA.
RECURSO DOS RÉUS DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desprover o recurso dos réus.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Eugênio Facchini Neto (Presidente) e Des. Carlos Eduardo Richinitti.

Porto Alegre, 19 de outubro de 2016.

DES. MIGUEL ÂNGELO DA SILVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Miguel Ângelo da Silva (RELATOR)

L.L.P. e E.L.P. interpõem apelação em face da sentença que julgou parcialmente procedente a ação ordinária de reparação de  danos morais contra eles ajuizada por T.F.S. e improcedente a reconvenção que propuseram, conforme dispositivo vazado nestes termos (fls. 291/297):

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a pretensão deduzida por [T.F.S.] contra [L.L.P.] e E.L.P], para o fim de tão somente condenar o réu Lucas ao pagamento ao pagamento da quantia de R$ 15.760,00 (quinze mil setecentos e sessenta reais), a título de indenização por danos morais, corrigida monetariamente pela variação do índice IGP-M, a partir desta data, acrescida de juros de mora de 1% ao mês, desde a citação, nos termos do art. 406 do Código Civil, combinado com o art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional.

Diante da sucumbência parcial, condeno a parte ré ao pagamento de 75% das custas e despesas processuais, bem como honorários advocatícios em favor do patrono da autora, os quais fixo em 20% sobre o valor atualizado da condenação, atendidos os critérios do art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil. Arcará a parte autora com o restante das custas e despesas processuais (25%) e honorários advocatícios do patrono da parte requerida, os quais fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), corrigidos monetariamente pela variação do índice do IGP-M, a contar dessa data, atendidos os critérios do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, admitida a compensação, nos termos da Súmula 306 do STJ.

Todavia, por litigarem as partes sob o pálio da assistência judiciária gratuita, suspendo a exigibilidade da condenação, forte na Lei nº 1.060/50.

Outrossim, julgo improcedente a pretensão deduzida na reconvenção interposta por [L.L.P.] e [E.L.P.] contra [R.F.S.]Taiane Feijó dos Santos e [R.O.F].
Condeno a parte ré/reconvinte ao pagamento das custas e despesas processuais e honorários do procurador da parte autora/reconvinda, que arbitro em R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), corrigidos monetariamente pela variação do índice do IGP-M, a contar dessa data, atendidos os critérios do art. 20, §4º, do Código de Processo Civil.

Todavia, por litigar a parte reconvinte sob o pálio da assistência judiciária gratuita, suspendo a exigibilidade da condenação, forte na Lei nº 1.060/50.
Em razões de apelo (fls. 299/309), sustentam os réus que não há provas de que LUCAS publicou nos endereços eletrônicos “Youtube” e “Facebook”, gravação do ato sexual. Alegam a ocorrência, no mínimo, de culpa concorrente da vítima, pois ela detinha cópia do vídeo. Asseveram que tanto ela quanto LUCAS foram vítimas da publicação. Apontam a impossibilidade de inversão do ônus probatório para obrigá-los a provar que não foi alguém ligado a ele que vazou na internet a gravação da cena íntima. Alegam que há documentos nos autos (fls. 32 e 33) demonstrando que o vídeo foi divulgado por terceiros, um dos quais amigo da demandante. Argumentam que é mais provável que tenha sido a autora quem publicou o referido vídeo na internet, pois mantinha uma cópia em seu poder, e, além disso, foi ela quem alardeou para toda a cidade que o apelante havia publicado o referido vídeo. Ressaltam que ao se deixar filmar praticando o ato sexual, a autora sabia da possibilidade de sua divulgação, uma vez que possível a perda, furto ou o roubo dos celulares contendo a gravação. Aduz que a pessoa que consente com uma filmagem naquelas circunstâncias tem um conceito moral diferenciado, liberal, a denotar que a autora não possui amor-próprio. Enfatizam que impor uma condenação de tamanha gravidade alicerçada em presunções e “quase certezas” subjetivas constitui campo fértil para o cometimento de injustiça. A outro turno, postulam a condenação da reconvinda a indenizá-los por dano moral, dizendo-se vítimas de difamação e injúria em face do episódio. Requerem a reforma da sentença para se julgar improcedente a ação e procedente a reconvenção. Alternativamente, pugnam pela redução do “quantum”  indenizatório para, no máximo, R$ 5.000,00 (cinco mil reais), condenando-se reciprocamente as partes a indenizarem uma a outra, “pois ambos são responsáveis pela guarda do vídeo” (sic). 

O recurso foi recebido no duplo efeito (fl. 310) e contra-arrazoado (fls. 317/321).

Subiram os autos a este Tribunal e foram remetidos ao Serviço de Taquigrafia para degravação do CD contendo a prova colhida na audiência instrutória. Realizada a diligência (fls. 325/328), instadas as partes a dizerem sobre o conteúdo do material degravado, ambas silenciaram (fl. 330).

Vieram os autos conclusos para julgamento

É o relatório.

VOTOS

Des. Miguel Ângelo da Silva (RELATOR)

Conheço do recurso, porquanto preenchidos os seus requisitos de admissibilidade.

Estou desprovendo o apelo, adianto de logo.

Narrou a autora à inicial que, sem o seu consentimento, seu ex-namorado Lucas , postou na internet (nos sites do YouTube e no Facebook) vídeo íntimo contendo gravação do casal praticando ato sexual.  

De sua vez, os réus propuseram reconvenção no mesmo processo afirmando-se vítimas de difamação. 

A veiculação na internet da gravação de ato sexual praticado pelos ex-namorados (aqui litigantes) é fato documentado e incontroverso.

O apelo suscita discussão quanto à autoria da veiculação do  material de conteúdo depreciativo na internet e traz à baila a repercussão do episódio e ponderações sobre a conduta da vítima.

Pois bem.

De saída, reporto-me aos judiciosos fundamentos do “decisum” hostilizado, de lavra da culta e operosa Magistrada CÉLIA CRISTINA VERAS PEROTTO, titular da 2ª Vara Cível da Comarca de Bagé, que examinou de forma percuciente todos os aspectos relevantes ao deslinde da causa, em termos que transcrevo visando evitar  desnecessária tautologia, “in verbis”:
“[...]

Merece prosperar em parte a pretensão manejada pela ora requerente.

Com efeito, pois da simples análise dos autos, resta incontroverso que o requerido Lucas realizou a filmagem de ato sexual envolvendo a sua ex-namorada, ora autora, conforme se observa dos elementos da própria contestação de fls. 53/64, na qual não há negativa em relação a tal fato, cingindo-se a defesa do requerido basicamente em torno da não comprovação de que teria divulgado a mídia.

No entanto, a simples gravação realizada por Lucas, ainda que consentida por Taiane, com o posterior armazenamento do vídeo, configura crime por aquele que o praticar, nos termos do art. 241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente.

No caso dos autos, resta incontroversa a filmagem, bem como o armazenamento da cópia da referida mídia, o que vem admitido pelo próprio réu, a teor da fl. 54 da peça contestacional, alegando que outra foi disponibilizada à autora.

A autora, no entanto, nega peremptoriamente a informação de que tenha sido disponibilizada uma cópia do vídeo, afirmando, inclusive, que o vídeo juntado aos autos (fl. 15) é uma filmagem da tela do computador justamente por não possuir a aludida mídia.

Sobre o ponto, importante registrar que o DVD de fl. 15 juntado pela autora se encontra vazio. Todavia, como o ônus de comprovar o fato é daquele que alega, deveria a parte ré ter diligenciado no sentido de demonstrar que a autora, efetivamente, também possuía o vídeo, ônus do qual não logrou se desincumbir.

Outrossim, conforme a prova produzida, tem-se que somente Lucas permaneceu com uma cópia do vídeo, dada a confissão expressa nesse sentido, exarada em sua contestação (fl. 54), bem como a negativa da requerente de que tenha ficado com uma cópia, o que permite concluir que o vazamento do vídeo para a rede de computadores decorreu, por óbvio, da conduta do réu, seja direta ou indireta.

Nesse sentido, aliás, apesar do alegado pelo réu Lucas na tese defensiva e na reconvenção, cabe fazer referência à informação destacada no boletim de ocorrência de fl. 90, no qual o comunicante Antônio [V.A.], na condição de pai de criação do réu Lucas, referiu que este teria emprestado o seu celular para um amigo, Deivid Colares, o qual teria veiculado o vídeo no Youtube. 

Verifica-se, assim, uma grande contradição na tese de defesa trazida ao processo, que somada ao conjunto probatório demonstra que Lucas, além de ter filmado e armazenado vídeo de cunho sexual envolvendo menor de idade, também foi o responsável pela sua divulgação, seja diretamente ou indiretamente, tendo em vista que, no mínimo, foi imprudente ao emprestar o celular contendo a referida mídia a terceiro.

Além disso, cabe referir que em seu depoimento para a Polícia Civil, a testemunha Paola Rothiele Borba Pereira Severo (fl. 119) referiu que “(...) visualizou, na página do facebook de LUCAS, algumas mensagens estranhas, do tipo NUNCA MAIS VOU ENTRAR NO FACE, tendo lhe perguntado o motivo, onde LUCAS respondeu que a mãe de TAIANE estaria ameaçando ir na polícia pelo fato dele ter batido em sua filha. A declarante afirmou ter perguntado ainda mais, tendo ele dito que ele bateu em TAIANE pelo fato dela ter ido tirar satisfações sobre a postagem de um vídeo, momento em que ele lhe passou o link do vídeo contendo a relação sexual que manteve com TAIANE. Após ter assistido, a declarante encontrou LUCAS pessoalmente, onde comentou com ele que o que estava fazendo era uma sacanagem, tendo dito para ela NÃO COMENTASSE PARA NINGUÉM QUE ELE HAVIA POSTADO O VÍDEO (...)”. 

Nesse passo, não há como negar a impropriedade da conduta do réu Lucas, o qual deixou de observar a confiança que lhe foi depositada pela autora, sua namorada, ao permitir a filmagem de momento íntimo do casal, rompendo com o comprometimento que, por certo, os dois haviam selado no sentido de não divulgar a referida filmagem. 

Tenho por importante destacar que não se está aqui discutindo a responsabilidade dos dois envolvidos pelo vídeo feito, pois não há negativa da parte autora quanto a sua autorização para a realização da filmagem, mas o cerne da questão diz respeito a responsabilidade pela divulgação do material, a qual, sem dúvida, ao menos os elementos aportados ao feito levam a essa conclusão, foi viabilizada pelo requerido Lucas, seja de forma indireta ou direta, como já referido. 

Se não fez o requerido a divulgação de forma intencional, o fez por inobservância dos cuidados que lhe eram exigidos na conservação do material de conteúdo tão delicado, assumindo assim o risco de que a gravação circulasse. 

Portanto, configurado o ato ilícito.”
O conjunto probatório coligido aos autos conforta a conclusão da sentença.

Há provas suficientes da conduta culposa (imprudente, no mínimo) do réu LUCAS, cuja participação no episódio foi decisiva à subseqüente veiculação em espaço virtual compartilhado (na internet, mais precisamente nos sites FACEBOOK e YOUTUBE) da gravação da cena de sexo com a ex-namorada.

Em relato à autoridade policial, o próprio réu Lucas admite lisamente que a gravação do ato sexual foi feita com o seu celular e provavelmente um amigo seu divulgou-a na internet, amigo esse a quem teria “emprestado o cartão de memória do telefone celular”.

Instaurado procedimento para apurar o ato infracional, o menor L. L. P. prestou declarações à autoridade policial relatando (fls. 126/127), “verbis”:

“[...] Que o informante sublinha que não postou vídeos de sexo mantidas com TAIANE na página do YOUTUBE, referindo que a pessoa que postou tais cenas de sexo entre o informante e TAIANE chama-se DEIVID, salientando o informante que emprestou o cartão de memória de seu telefone celular na primeira semana do mês de outubro do corrente ano ao próprio DEIVID, o qual possui em torno de 20 (vinte) anos de idade. Que DEIVID naquela ocasião disse ao informante que estava sem cartão de memória, tendo então o informante resolvido emprestar seu cartão a tal pessoa [...]”
O boletim de ocorrência juntado à fl. 90, por iniciativa dos próprios réus, contém relato de ANTONIO, pai do menor  LUCAS, no qual afirma suspeitar que um amigo de seu filho, a quem esse havia entregue o celular pessoal, postou o vídeo no espaço virtual.
A versão fática da inicial quanto à divulgação do material na internet é a mais provável e  corresponde ao id quod plerunque accidit (aquilo que ordinariamente acontece). 

Não é plausível que a iniciativa fosse da autora, porquanto comprovado que a malfadada divulgação do conteúdo da cena sexual com o ex-namorado na internet causou-lhe grande sofrimento íntimo. 

A tese defensiva é implausível e sem o condão de infirmar a intensa reprovabilidade da conduta do ex-namorado aqui réu (e ora apelante), cuja conduta denota manifesta imprudência ao entregar o material de cunho íntimo a terceiro (que tachou de seu amigo).

E disso dá conta o Termo de Apresentação do indigitado menor na Promotoria de Justiça Especializada de Bagé, no qual ficou consignado (fl. 165 e 166), “verbis”:

“O adolescente, resumidamente, relatou: confirma as declarações prestadas perante a autoridade policial.

Compareceram também: a mãe biológica do menor infrator, os guardiães (avós maternos) ANTÕNIO [...] e VANDA [...], os quais esclareceram que Lucas é obediente, um bom filho. Acreditam que ele agiu com ingenuidade ao emprestar o cartão de memória com o vídeo dele transando com sua namorada para um amigo.” 
No mesmo sentido é a declaração de PAOLA, amiga do réu e vizinha da autora, perante a autoridade policial (fl. 119), oportunidade em que relatou que exatamente LUCAS foi quem lhe informou o endereço eletrônico onde estava publicado o vídeo, além de lhe pedir que “não comentasse para ninguém que ele havia postado o vídeo”.

Portanto, descabe cogitar de culpa concorrente da vítima.

E os depoimentos prestados à autoridade policial e na Promotoria de Justiça Especializada pelo menor demandado e por seus familiares põe à calva ter havido, no mínimo, imprudência do menor  LUCAS ao emprestar a outrem celular com a gravação do vídeo retratando o ato sexual praticado com a autora, sua ex-namorada. 

Danos morais “in re ipsa”.
A outro turno, o fato de a autora ter se deixado filmar em cena íntima pelo ex-namorado não lhe conferia o direito de divulgar a terceiros e muito menos permitir que circulasse na internet a gravação contendo a cena sexual.

Ao assim agir o demandado praticou ato ilícito de intensa reprovabilidade, dando margem ao acolhimento do pedido de compensação por danos puramente morais, que a situação torna presumíveis, dispensando demonstração. 

Em situações tais os danos morais se presumem, verificam-se “in re ipsa”, decorrem da força dos próprios fatos, pouco importando inexista prova do efetivo prejuízo sofrido pela vítima em face do evento danoso. 
Sobre esse tema vale atentar a precisa lição do insigne doutrinador CARLOS ALBERTO BITTAR, que assim discorre:

“Na concepção moderna da teoria da reparação de danos morais, prevalece, de início, a orientação de que a responsabilização do agente se opera por força do simples fato da violação. Com isso, verificado o evento danoso, surge, ipso facto, a necessidade de reparação, uma vez presentes os pressupostos de direito. Dessa ponderação, emergem duas conseqüências práticas de extraordinária repercussão em favor do lesado: uma, é a dispensa da análise da subjetividade do agente; outra, a desnecessidade de prova do prejuízo em concreto.

(...)

O dano existe no próprio fato violador, impondo a necessidade de resposta, que na reparação se efetiva. Surge ex facto, ao atingir a esfera do lesado, provocando-lhe as reações negativas já apontadas. Nesse sentido é que se fala em damnum in re ipsa.

Ora, trata-se de presunção absoluta, ou iuris et de iure, como a qualifica a doutrina. Dispensa, portanto, prova em concreto. Com efeito, corolário da orientação traçada é o entendimento de que não há que se cogitar de prova de dano moral. Não cabe ao lesado, pois, fazer demonstração de que sofreu, realmente, o dano moral alegado.” (“in” Reparação Civil por Danos Morais, 1ª. ed. São Paulo: RT, p. 202-204)
No mesmo sentido decidiu esta Câmara apreciando situação similar:

APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO FACEBOOK. RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL DO PROVEDOR DE CONTEÚDO NA INTERNET SOMENTE NAS SITUAÇÕES EM QUE, DEVIDAMENTE NOTIFICADO, DEIXA DE REMOVER A POSTAGEM OFENSIVA OU ILÍCITA. Os  provedores de conteúdo na internet respondem civilmente por publicações em seus sítios eletrônicos apenas quando, devidamente notificados, deixam de remover as postagens ofensivas aos interessados. FACEBOOK. POSTAGEM DE FOTOGRAFIA. ATO SEXUAL. EXPOSIÇÃO DA INTIMIDADE. UTILIZAÇÃO DESAUTORIZADA DA IMAGEM DA AUTORA. DIREITO À IMAGEM. ATRIBUTOS DA PERSONALIDADE. Caso concreto em que o réu publicou, indevidamente e sem consentimento, em seu perfil na rede social denominada Facebook, imagem íntima da autora, divulgando-a a grupo restrito de amigos virtuais. Indemonstrada pelo réu pessoa física a existência de um "fake" (perfil falso) na rede social. Ônus da prova. Art. 333, inc. II, do CPC. Violação à imagem. Situação desprimorosa e constrangedora que dá margem à indenização por danos morais. DANOS MORAIS IN RE IPSA. Postagem no FACEBOOK de fotografia da autora em cena íntima, sem autorização. O usuário da rede social deve indenizar os danos causados à esfera extrapatrimonial do titular do direito personalíssimo violado. Dano "in re ipsa", dispensando a prova do efetivo prejuízo. ARBITRAMENTO DO "QUANTUM" INDENIZATÓRIO. VALOR MAJORADO. Montante da indenização arbitrado em atenção aos critérios de proporcionalidade e razoabilidade, bem assim às peculiaridades do caso concreto. Toma-se em consideração os parâmetros usualmente adotados pelo colegiado em situações similares. JUROS DE MORA. SÚMULA 54 DO STJ. Os juros moratórios, em se tratando de responsabilidade extracontratual, incidem desde a data do evento danoso (Súmula 54 do STJ). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. MAJORAÇÃO. Exarada sentença condenatória, a fixação da verba honorária deve atentar aos percentuais do § 3º do art. 20 do CPC. Honorários advocatícios arbitrados em 15% sobre o valor atualizado da condenação. APELO DO RÉU DESPROVIDO. RECURSO DA AUTORA PROVIDO EM PARTE. (Apelação Cível Nº 70061451191, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Miguel Ângelo da Silva, Julgado em 29/10/2014) (grifei)
Do “quantum” indenizatório.
Concernente à quantificação do dano moral, há que se levar em conta os critérios da razoabilidade, proporcionalidade e equidade, sem olvidar o grau de culpa dos envolvidos, a extensão do dano, bem como a necessidade de efetiva punição do ofensor, a fim de evitar que reincida na sua conduta lesiva.

Dispõe o art. 944 do Código Civil de 2002: “A indenização mede-se pela extensão do dano.” E em seu complementar parágrafo único: “Se houver excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano, poderá o juiz reduzir, eqüitativamente, a indenização.”
Calha trazer a colação a lição do acatado doutrinador Des. Rui Stoco (“in” Tratado de Responsabilidade Civil, Ed. Revista dos Tribunais, SP, 2004, 6ª ed., p. 1709), ao discorrer sobre a matéria, nestes precisos termos, “verbis”:

"Segundo nosso entendimento a indenização da dor moral, sem descurar desses critérios e circunstâncias que o caso concreto exigir, há de buscar, como regra, duplo objetivo: caráter compensatório e função punitiva da sanção (prevenção e repressão), ou seja: a) condenar o agente causador do dano ao pagamento de certa importância em dinheiro, de modo a puni-lo e desestimulá-lo da prática futura de atos semelhantes; b) compensar a vítima com uma importância mais ou menos aleatória, em valor fixo e pago de uma só vez, pela perda que se mostrar irreparável, ou pela dor e humilhação impostas.”

Incumbe ao julgador, na quantificação dos danos morais ou extrapatrimoniais, levar em conta as peculiaridades do caso concreto, estimando valor que não se preste a ensejar o enriquecimento sem causa do ofendido, porém seja suficiente para significar adequada reprimenda ao ofensor, evitando reincida no comportamento lesivo. 
Nada obstante, tenho que o valor fixado na sentença (R$ 15.760,00) não se mostra excessivo ou desarrazoado, mormente em face da acentuada reprovabilidade da conduta do réu e da extensão dos danos que a autora vivenciou. Ela precisou buscar acompanhamento psicológico e tentou o suicídio em mais de uma oportunidade, como se infere do depoimento da testemunha Everaldo Cruz (fls. 326/328), do teor da ficha médica inclusa às fls. 29/31 e da ficha de atendimento ambulatorial à fl. 153, atestando a internação hospitalar da menor vítima para realizar lavagem gástrica por intoxicação exógena, em data de 16-06-2013.

Além disso, a autora e sua irmã passaram a sofrer “bullying” e humilhações no ambiente escolar. 

Os genitores de ambos tiveram de providenciar a transferência delas de colégio, como registrado em atas da 13ª Coordenadoria Regional de Educação (fls. 47/51). A reprovação da autora no ano letivo em que ocorreu a publicação do vídeo dá conta da profunda repercussão negativa do episódio no íntimo da autora (fl. 23).

Dispositivo:
À vista do exposto, voto por desprover o apelo interposto. 
Des. Carlos Eduardo Richinitti - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Eugênio Facchini Neto (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO - Presidente - Apelação Cível nº 70067503557, Comarca de Bagé: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO."
Julgador(a) de 1º Grau: CELIA CRISTINA VERAS PEROTTO
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